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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 106/2009
O Quartel da Graça, que corresponde ao prédio mi-

litar n.º 38/Lisboa, localizado em Lisboa, é um edifício 
do Estado que ocupa parte significativa do Convento 
da Graça. Este Convento, em conjunto com a Igreja da 
Graça, é um imóvel classificado como monumento nacio-
nal que, nos termos da alínea m) do artigo 4.º do Decreto-
-Lei n.º 477/88, de 15 de Outubro, se integra no domínio 
público cultural.

Ora, o imóvel em questão encontra -se em estado de 
degradação, que tem vindo a agravar -se devido à não uti-
lização de parte das instalações e necessita, com urgência, 
de importantes obras de recuperação e manutenção.

Foi neste contexto que foi emitido o despacho conjunto 
n.º 19 778/2007, dos Ministros de Estado e das Finanças, 
da Defesa Nacional e da Cultura, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 168, de 31 de Agosto de 2007, 
que pretende travar o referido processo de degradação, 
através da sua utilização como instalação hoteleira, e que 
autoriza, para isso, os procedimentos atinentes à elabora-
ção e outorga de contrato de concessão de uso privativo 
do domínio público.

Presentemente, vigora na área do Quartel da Graça, a 
nível de instrumentos de gestão territorial, o Plano Di-
rector Municipal (PDM) de Lisboa, ratificado pela Re-
solução do Conselho de Ministros n.º 94/94, de 29 de 
Setembro, e alterado pela Resolução do Conselho de Mi-
nistros n.º 104/2003, de 8 de Agosto, pela deliberação da 
Assembleia Municipal de Lisboa, tornada pública através 
da declaração n.º 257/2003 (2.ª série), de 19 de Agosto, 
pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 20/2004, de 
3 de Março, pela deliberação da Assembleia Municipal de 
Lisboa, tornada pública através da declaração n.º 51/2004 
(2.ª série), de 16 de Março, e por força da ratificação do 
Plano de Pormenor de Artilharia Um pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 69/2005, de 17 de Março.

Verifica -se que o PDM de Lisboa qualifica a área do 
Quartel da Graça como «área de usos especiais», estabele-
cendo o n.º 1 do artigo 86.º que, nestas áreas, em princípio, 
«são mantidos os usos a que actualmente estas áreas se 
encontram afectas», o que condiciona a alteração do seu 
uso originário e a concretização do desiderato de recupe-
ração do monumento nacional em causa.

Com esta iniciativa, que vai permitir a abertura daquele 
espaço à cidade de Lisboa e aos lisboetas, não se altera a 
sua classificação como imóvel do domínio público militar 
e cultural.

Acresce que o regime jurídico dos instrumentos de ges-
tão territorial, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 
de Setembro, na alínea a) do n.º 2 do artigo 100.º, permite 
ao Governo determinar a suspensão total ou parcial de 
planos municipais de ordenamento do território através de 
resolução do Conselho de Ministros, em casos excepcionais 
de reconhecido interesse nacional ou regional, ouvidas as 
câmaras municipais das autarquias abrangidas.

Por um lado, o projecto de transformação e requali-
ficação do Quartel da Graça, na área prevista, configura 
um caso excepcional de reconhecido interesse nacional, 
tendo em conta a sua importância para evitar a degradação 
irreversível do monumento nacional.

Por outro lado, é também de referir que a adaptação das 
actuais instalações do Quartel da Graça, consequência de 

um esforço nacional de atracção de turismo de qualidade, 
terá efeitos positivos não só sobre o reforço da capacidade 
hoteleira instalada na cidade de Lisboa mas também na 
regeneração da área histórica da Graça. A requalificação 
da oferta turística, nomeadamente através da instalação em 
áreas históricas de estabelecimentos hoteleiros de categoria 
superior, constitui um meio fundamental para alcançar os 
objectivos definidos no Plano Estratégico Nacional de Tu-
rismo de dinamização do crescimento da procura turística 
externa, do aumento das receitas turísticas e do peso do 
turismo no PIB nacional.

Acresce que a iniciativa em causa, envolvendo uma 
concessão de uso privativo do domínio público, permite 
manter a intangibilidade da natureza jurídica do bem, per-
tencente ao domínio público militar e cultural, operando -se 
a sua recuperação e requalificação sem que se verifique a 
assunção de maiores despesas por parte do Estado.

Pese embora já tenha sido dado início ao processo de 
revisão do PDM de Lisboa, não é expectável que essa 
revisão esteja concluída em tempo de permitir uma in-
tervenção no Quartel da Graça de forma a evitar a sua 
degradação irreversível.

Assim sendo, reconhece -se que a celeridade necessá-
ria à intervenção no Quartel da Graça não se compadece 
com os prazos previstos para a conclusão do mencionado 
procedimento de revisão, pelo que, considerando a excep-
cionalidade do projecto, essencial para a requalificação 
turística desta área da cidade, bem como o interesse nacio-
nal e regional da recuperação do monumento nacional em 
causa, a suspensão parcial do PDM de Lisboa, ao abrigo 
do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 100.º do regime 
jurídico dos instrumentos de gestão territorial, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, revela -se 
o meio adequado para, em tempo útil, permitir a imple-
mentação deste projecto.

Realça -se que esta opção é feita em consonância com 
a Câmara Municipal de Lisboa, tendo a referida edilidade 
manifestado uma posição favorável no que respeita à adap-
tação das instalações do imóvel em questão e a reconversão 
do uso na área de implantação prevista, tendo em vista a 
sua futura utilização como «área de uso hoteleiro/turís-
tico/cultural/social».

Foi ouvida a Câmara Municipal de Lisboa.
Assim:
Ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 2 do ar-

tigo 100.º do regime jurídico dos instrumentos de gestão 
territorial, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 
de Setembro, e nos termos da alínea g) do artigo 199.º da 
Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Suspender, pelo prazo de três anos, o artigo 86.º 
do Plano Director Municipal de Lisboa, ratificado pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 94/94, de 29 de 
Setembro, e alterado pelas Resoluções do Conselho de 
Ministros n.os 104/2003, de 8 de Agosto, e 20/2004, de 3 
de Março, na área delimitada na planta anexa à presente 
resolução, da qual faz parte integrante.

2 — Decidir que a presente resolução entra em vigor 
no dia seguinte ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 3 de Setembro 
de 2009. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa.



7014  Diário da República, 1.ª série — N.º 190 — 30 de Setembro de 2009 

ANEXO

Extracto da planta de ordenamento do PDM de Lisboa, 
com a delimitação da área abrangida pela suspensão parcial 

  

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS E MINIS-
TÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO PÚ-
BLICA E DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO TER-
RITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL.

Portaria n.º 1117/2009
de 30 de Setembro

Através da Lei n.º 171/99, de 18 de Setembro, foi criado 
um conjunto de medidas de incentivo às regiões que sofrem 
de problemas de interioridade, posteriormente regulamen-
tadas pelo Decreto-Lei n.º 310/2001, de 10 de Dezembro. A 
definição dos critérios de delimitação das áreas territoriais 
beneficiárias destas medidas e o resultado da sua aplica-
ção foram estabelecidos pela primeira vez pela Portaria 
n.º 1467-A/2001, de 31 de Dezembro.

Em 2008, na sequência de aprovação de legislação que 
veio substituir e revogar a Lei n.º 171/99, foi aprovado 
o Decreto-Lei n.º 55/2008, de 26 de Março, que revoga 
e substitui o Decreto-Lei n.º 310/2001. No mesmo ano, 
através da aprovação do Decreto-Lei n.º 108/2008, de 26 
de Junho, foi alterado e republicado o Estatuto dos Bene-
fícios Fiscais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 
de Julho, que passou a reunir no seu artigo 43.º (anterior 
artigo 39.º-B) o conjunto de benefícios fiscais relativos à 
interioridade.

Nos termos do n.º 2 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 55/2008, 
compete ao Ministro das Finanças, em conjunto com os mem-
bros do Governo responsáveis pelas áreas das autarquias 
locais e do ordenamento regional, regular por portaria as áreas 
beneficiárias destas medidas a partir de 2008, as quais serão 
identificadas com base nos critérios definidos no artigo 7.º 
do mesmo decreto-lei.

Tendo em vista a concretização desta disposição, foi estabe-
lecida uma plataforma de cooperação para preparar a proposta 
técnica de fundamento dessa portaria. Concluiu-se que as tare-

fas a concretizar consistiam essencialmente na actualização do 
exercício de delimitação das áreas territoriais beneficiárias que 
foi realizado em 2001 e cujo resultado, como acima referido, 
consta do anexo à Portaria n.º 1467-A/2001.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças, do 

Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvol-
vimento Regional e pelo Secretário de Estado Adjunto e 
da Administração Local, nos termos do n.º 2 do artigo 6.º 
do Decreto-Lei n.º 55/2008, de 26 de Março, o seguinte:

Artigo único
Aprovação das áreas beneficiárias

Para efeitos de aplicação das medidas de incentivo à 
recuperação acelerada das regiões que sofrem de problemas 
de interioridade, definidas no artigo 43.º do Estatuto dos 
Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 215/89, 
de 1 de Julho, são consideradas como áreas territoriais be-
neficiárias as áreas identificadas no mapa anexo à presente 
portaria, da qual faz parte integrante.

Em 10 de Setembro de 2009.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos. — O Ministro do Ambiente, do Ordenamento 
do Território e do Desenvolvimento Regional, Francisco 
Carlos da Graça Nunes Correia. — O Secretário de Estado 
Adjunto e da Administração Local, Eduardo Arménio do 
Nascimento Cabrita.

ANEXO

Áreas territoriais beneficiárias dos incentivos às regiões 
com problemas de interioridade conforme o disposto 

nos artigos 6.º e 7.º do Decreto-Lei n.º 55/2008, de 26 de Março 

NUTS III Áreas abrangidas

Alto Trás-os Montes   . . . . . . . . . . Concelhos:

 Alfândega da Fé.
 Boticas.
 Bragança.
 Chaves.
 Macedo de Cavaleiros.
 Miranda do Douro.
 Mirandela.
 Mogadouro.
 Montalegre.
 Murça.
 Valpaços.
 Vila Pouca de Aguiar.
 Vimioso.
 Vinhais.

Ave   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Concelhos:

 Póvoa de Lanhoso.
 Vieira do Minho.

Cávado   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Concelhos:

 Amares.
 Terras de Bouro.
 Vila Verde.

Douro   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Concelhos:

 Alijó.
 Armamar.
 Carrazeda de Ansiães.
 Freixo de Espada à Cinta.
 Lamego.




